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Cmte Marco A. Castro

 Falar sobre Tráfego Aéreo é um tema muito cativante e complexo. Desde os primórdios da 

de citar a importância da segurança no espaço aéreo exercida por homens comprometidos e 
dedicados no seu dia a dia em proteger vidas.

Devemos também mencionar a evolução tecnológica na aviação, tanto de informatização 
como a tecnologia desenvolvida com o intuito de melhorar a performance das aeronaves, 
através de materiais compostos ou outros dispositivos. E não só nos equipamentos de bordo 
das aeronaves, como também os equipamentos para aperfeiçoar o controle do espaço aéreo 

segurança aérea, fator contribuinte para a interação maior entre os três pilares da segurança 
aérea: o Homem, a Máquina e o Meio. Não podemos deixar de enaltecer a importância do 
Controle Tráfego Aéreo na aviação, o que faz com que constantemente sejam aperfeiçoados 
e também criados procedimentos por vezes bastante complexos, para estabelecer a ordem 
deste trabalho humano entre pilotos e controladores, que interagem no nosso globo, na busca 

Marco Aurelio S. M. Castro, ou como é conhecido na aviação, Cmte Castro, trabalha na aviação 
há mais de 40 anos. Grande parte de sua carreira trabalhou na Tam Linhas Aéreas, onde desenvolveu 
funções como Piloto Instrutor, Piloto Chefe de Equipamento, Diretor de Treinamento, Diretor Adjunto 

Executiva como gerente auditor de voo. Em sua vasta experiência na aviação já voou diversas aeronaves, 
tais como: Planadores, Neiva, Blanik e Quero-quero; Cessna – vários modelos; Bechcraft Bonanza 
B-118; Sabrelimer S-C40; Piper P-18, PA-28 e PA-31-350; Embraer E-110 e E-120, Fokker F-27 e F-100 
e Airbus A319, A320 e A330.
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O estudo de regulamento de tráfego aéreo para alguém que decide dar os primeiros passos 

muitas siglas, vários tipos de espaço aéreo, tipos de serviços ATS, etc. 
A impressão que temos é que as informações não se conectam, mas o tempo passa e 

sem perceber começamos a ter compreensão de como funciona esta atividade dinâmica. 
Percebemos o quão ela é importante na prática, pois é na regulamentação de tráfego aéreo que 
pautamos nossas decisões durante o voo. Por esta razão a autoridade aeronáutica coloca em 
alta conta esta matéria, que talvez seja um pouco árida, mas é essencial na vida de um piloto 

Nesta de fase de preparação para se tornar um piloto com licença PC/IFR, ou, ainda, se 
já estiver atuando como piloto comercial, preparando-se para adquirir a licença de Piloto de 
Linha Aérea (PLA), é certo que os estudos dos regulamentos de tráfego aéreo necessariamente 
precisão ser não só ampliados na direção de tudo que envolve o voo por instrumentos, como 
também deverão alcançar maior profundidade. 

Algumas pessoas dizem que não há necessidade de ter livros de regulamento de tráfego 

Se somente nos limitarmos a contabilizar as publicações do DECEA e, ainda, só as que 

234 ICAs, 87 MCAs, 24 CIRTRAFs, 83 CIRCEAs e 248 AICs, sem falar no AIP-Brasil, no 
ROTAER, em todas as cartas aeronáuticas, etc. 

para fazer as provas da ANAC, para PC/IFR ou PLA consultar todas essas publicações. É óbvio 
que nem todas as informações nelas contidas serão alvo de questões, ou o piloto precisa conhecer 

Talvez um dos méritos deste trabalho seja orientar os leitores de como e onde buscar as 
informações, como pesquisar, levar o aluno a entender qual o mecanismo de construção das 
normas, facilitando assim sua compreensão.

Em todo livro o leitor vai se deparar com referências não só na legislação nacional, mas 
como também na documentação da ICAO, além de exemplos práticos para a consolidação do 
aprendizado.

Outra questão muito importante dentro deste contexto é que as normas, manuais, instruções, 
entre outros, não têm preocupação didática, ordem sequencial, em outras palavras, não têm 
a preocupação de ensinar, mas seu intuito básico e primordial é conter as informações da 
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Este livro, ao contrário, tem como propósito ensinar, por meio de uma linguagem clara 
e objetiva. Por isso buscou-se transmitir o cerne, a ideia central da regra de tráfego aéreo. 

que alguns alunos encontram para visualizar a estrutura do espaço aéreo. 
Ouço muitas pessoas indagarem por que existem dois livros de regulamentos: um para piloto 

privado, discorrendo somente sobre o voo VFR, e outro para piloto comercial/IFR, tratando 

juntas no mesmo espaço aéreo.
De fato, o regulamento de tráfego aéreo é um só, não há uma regulamentação para o voo 

visual e outra para o voo por instrumentos.
A resposta a esta questão é muito simples: a ANAC, órgão responsável por aplicar os exames 

que nas provas de Piloto Privado seriam abordados assuntos relacionados especialmente ao 
voo VFR, porque esta é a regra de voo que se utiliza quando se recebe essa licença.

Todavia, quando o aluno avança para a fase seguinte, PC/IFR, além de necessitar de todo 
conhecimento adquirido no curso de piloto privado, terá agora também que conhecer as regras 
para o voo por instrumentos.

Tráfego Aéreo PP talvez possam achar que alguns assuntos estão se repetindo. De certa forma 
isso é verdade. Mas com um olhar mais atento, vai perceber a abordagem é diferente, porque 
agora as regras para o voo VFR e IFR estão acontecendo simultaneamente. E não somente 

IFR e também para PLA. Vale lembrar que os assuntos são cumulativos.

preciso muita cautela neste quesito, pois a abordagem do livro de piloto privado é totalmente 
diferente, em que basicamente se trabalha os fundamentos seguindo a linha da navegação 
visual. Misturar essas informações com conceitos mais avançados do voo IFR poderia criar 
uma enorme confusão.

A experiência mostra que, sem uma boa fundamentação nos regulamentos de tráfego aéreo, 
o aluno tende a simplesmente decorar as regras, e isso poderá causar um dano irreparável ao 
longo de toda sua carreira como piloto. 

aéreo de maneira completa, onde aborda o voo VFR juntamente com o voo IFR, mostrando 
como se dá essa convivência harmônica.

Acredito que por esses motivos o Refreshment de Regulamento de Tráfego Aéreo será 

aos pilotos que simplesmente buscam atualizar-se. 

O AUTOR.
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Compreender as Regras do Ar, base de toda 
regulamentação do tráfego aéreo, perceber sua 
importância para circulação aérea geral, para que o 

independente da regra de voo.



A base para prosseguir no estudo de regulamento de tráfego aéreo, especialmente quando 

basilares, que incluem o Anexo II da ICAO (Regras do Ar).
As Regras do Ar estão descritas no Anexo 2 da ICAO ( ), atualmente da décima 

proteção e segurança daqueles que utilizam o espaço aéreo. No Brasil, a publicação que trata 
das Regras do Ar é a ICA 100-12, ed. 10 nov. 2016 com 2º AMD nov. 2018.

As Regras do Ar estão divididas em três partes: 

Fig. 1-01 - Anexo 02 da ICAO e ICA 100-12 do DECEA.
Fonte: ICAO e DECEA. 

• Regras Gerais;
• Regras do Voo Visual (VFR); 
• Regras do Voo por Instrumentos 

(IFR).

As Regras do Ar irão se aplicar:
• A toda aeronave que opere dentro 

do espaço aéreo, que superpõe ao 
território nacional, incluindo as 
águas territoriais, não importando sua 

• 
colidam com as regras do Estado sobrevoado e com as regras internacionais em vigor, por 
força da Convenção de Aviação Civil Internacional (CACI).

• A toda aeronave que voe sobre águas internacionais e alto-mar, o artigo 12 da CACI prevê 
que as Regras do Ar devem ser cumpridas sem exceção.

O Brasil apresentou algumas poucas diferenças a este anexo, as quais estão listadas na AIP-
Brasil item 1.7 parte GEN.
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aéreo e aos comandantes das aeronaves. O comandante da aeronave, quer esteja manobrando a 
aeronave ou não, será o responsável pelo cumprimento das Regras do Ar, podendo dela desviar- 
se somente quando absolutamente necessário ao atendimento de exigências de segurança. Ele 
é escolhido pelo proprietário ou explorador da aeronave, sendo assim seu preposto, e terá 
autoridade decisória em tudo que se relacionar com aeronave, enquanto estiver em comando.

Antes de iniciar um voo, o piloto em comando de uma aeronave deve fazer uma avaliação 
criteriosa da rota a ser voada e que inclua os seguintes aspectos:
• Condições pertinentes ao voo previstas na documentação integrada IAIP e no ROTAER.
• Condições meteorológicas dos aeródromos envolvidos e da rota a ser voada.
• 
• 

porque o piloto deverá cumpri-las, independentemente do tipo da aeronave que voe, do espaço 
sobrevoado ou se voa pela regra de voo VFR ou IFR.

Na operação de uma aeronave, tanto no solo como em voo, deverão ser tomados cuidados 

aeronave será conduzida com negligência ou imprudência, de modo a pôr em perigo a vida ou 
propriedade alheia.

operação segura. Em diversas situações, no entanto, há necessidade de operar uma aeronave 

determinadas tarefas, necessitam de cuidados especiais. Dentre essas situações, destacamos:
• 
• lançamentos de paraquedistas;
• voo acrobático;
• reboque de aeronaves ou faixas de propaganda; e
• voos de formação, quando acordado pelos pilotos em comando das aeronaves.

de prévia autorização do CINDACTA ou CRCEA-SE, com jurisdição sobre a área, tendo 

segurança de voo. É importante salientar que, em caso de emergência, o piloto poderá fazer 
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comandantes das aeronaves não devem descuidar da vigilância a bordo das aeronaves em 
voo, sejam quais forem as regras de voo ou a classe do espaço aéreo sobrevoado.

As regras descritas não eximem o piloto em comando da responsabilidade de tomar 
a melhor ação para evitar uma colisão, incluindo as manobras baseadas nos avisos de 
resolução (RA) providas pelo equipamento TCAS. Esses cuidados se estendem também para 
as operações no solo, quando operando na área de movimento de um aeródromo.

É importante destacar que uma aeronave que esteja operando IFR, em condição VMC,
deverá estar atenta a essa regra principalmente:

• nas operações de pouso e/ou decolagem, em especial em aeródromos onde somente é
• prestado o serviço AFIS, ou mesmo em aeródromo sem nenhum serviço ATS;
• nos deslocamentos nas áreas de manobras de um aeródromo; e/ou
• em voo mantendo condições VMC principalmente na FIR.

A mais importante regra é: “Nenhuma aeronave voará tão próxima da outra de modo que 
possa ocasionar perigo de colisão”. Apesar disso, existem alguns tipos de voo que ferem os 

Tais voos devem ser previamente autorizados:
• Aeronaves militares: Pelo Comandante da Unidade a que se subordinam. Ex.: Esquadrilha 

da Fumaça - Comandante da Academia da Força Aérea.
• Aeronaves civis: Pela ANAC, no caso de voo de formação.

Fig. 1-02 - Aeronaves em aproximação de frente.

Aproximação de frente
Quando duas aeronaves se aproximam de 

frente, ou quase de frente, e houver perigo 
de colisão, ambas devem alterar seus rumos 
para a direita ( ).
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Fig. 1-03 - Aeronaves em convergência.

Convergência
Quando duas aeronaves convergirem 

passagem. Sendo assim, a que tiver a 

passagem ( ).
A aeronave com o direito de passagem 

deve manter seu rumo e velocidade, 
porém esta regra não exime o piloto em 
comando de proceder no sentido de evitar 
a colisão. Ao contrário, caso a aeronave 
esteja obrigada a manter-se fora da trajetória da outra, deve evitar passar por cima, por baixo 

da esteira de turbulência.

Exceções à regra de convergência
Normalmente a regra da convergência aplica-se a duas aeronaves mais pesadas que o ar 

e propulsadas mecanicamente, mas nem sempre é assim que acontece. Podem-se encontrar 

e/ou manobrabilidade. De qualquer forma, a ordem de prioridade a seguir deve ser observada 
quando ocorrer uma convergência ou mesmo em situações de aproximação e pouso (
1-04).

Fig. 1-04 -

Ultrapassagem
Denomina-se aeronave ultrapassadora 

a que se aproxima de outra por trás, numa 
linha que forme um ângulo inferior a 70° 
com o plano de simetria da aeronave que 
vai ser ultrapassada ( ). Para a 
aeronave que está sendo ultrapassada, é 
reservado o direito de passagem, devido 

cabine. Portanto, a aeronave ultrapassadora 
deverá efetuar a ultrapassagem pela 
direita para manter-se fora da trajetória da 
primeira.

Fig. 1-05 - Aeronaves em ultrapassagem.
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Pouso

do voo, por esse motivo as aeronaves em voo 
e também as que estiverem operando em terra 

e pouso ( ). Quando duas ou mais 
aeronaves estiverem se aproximando de um 
aeródromo para pousar, a que estiver mais 
baixa terá prioridade sobre a mais alta. Porém, Fig. 1-06 - Aeronaves pousando.

a aeronave mais baixa não pode se prevalecer dessa regra para cruzar a proa da aeronave que já 

aeronave no circuito que esteja em emergência.

Decolagem
Toda aeronave no táxi, na área de manobras 

aeronaves que estejam decolando ou por 
decolar ( ). Uma aeronave taxiando 
na área de manobras deverá parar e se manter 
em espera, em todas as barras de parada 
iluminadas, e poderá prosseguir quando as 
luzes se apagarem.

Fig. 1-07 - Aeronave decolando.

As aeronaves que operam em um aeródromo ou suas imediações, quer estejam ou não em 
uma ATZ (Zona de Tráfego de Aeródromo) ou FIZ (Zona de Informação de Voo), deverão:
• 
• ajustar-se ao circuito de tráfego do aeródromo efetuado por outras aeronaves ou evitá-lo;
• 
• pousar e decolar contra o vento;

Fig. 1-08 - Operação em aeródromo e suas imediações.

• em aeródromo não controlado, prosseguir 
para pouso somente quando não houver 
outra

• aeronave na pista; e
• 

para operação de pouso ou decolagem, 
evitando deter-se sobre a pista por tempo 
que prejudique a operação das demais 
aeronaves.
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entrada do circuito de tráfego deverá ser feita a 45°, como indicado na ( ).

As aeronaves basicamente exibirão dois tipos de luzes: luzes anticolisão e luzes de
navegação.

Têm o objetivo de chamar a atenção para a aeronave, poderão ser vermelhas ou 
estroboscópicas brancas. As vermelhas são instaladas na deriva vertical (empenagem), na 
parte de cima ou de baixo da fuselagem da aeronave. As luzes brancas estroboscópicas são 
instaladas nas extremidades da asa, juntamente com as luzes de navegação.

Têm o objetivo de indicar a trajetória relativa da aeronave aos observadores. Elas serão 
vermelha na extremidade da asa esquerda e verde na extremidade direita. Na parte traseira da 
aeronave, a luz será branca.

A ilustração da ( ) mostra 
ainda a angulação dos feixes de cada luz 
citada. Observe que são cobertos os 360° de 
visualização em torno da aeronave

As luzes de anticolisão e de navegação 
deverão ser exibidas pelas aeronaves entre 

necessário, sempre que a aeronave esteja em 
operação.

Fig. 1-09 - Luzes exibidas pelas aeronaves.

Entende-se que uma aeronave está em operação quando em voo, efetuando táxi, acionada no 
solo ou até mesmo sendo rebocada na área de manobras. Todas as aeronaves que se encontrem 
na área de movimento de um aeródromo e cujos motores estejam acionados deverão exibir 
luzes destinadas a destacar sua presença.
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sua própria separação em relação a obstáculos e demais aeronaves, por meio do uso da visão, 
exceto no espaço aéreo classe B (ainda não existente no Brasil), em que a separação entre as 
aeronaves é de responsabilidade do órgão de controle (ATC).

Os voos VFR somente serão realizados quando, simultânea e continuamente, puderem 
cumprir as seguintes exigências:
• Manter referência com o solo ou água, de modo que as formações meteorológicas abaixo da 

aeronave não obstruam mais da metade da área de visão do piloto.
• 
• .
• Manter as condições meteorológicas para o voo Visual (VMC).

As condições VMC correspondem a valores de visibilidade geral, distâncias horizontal e 

O quadro da  mostra as Classes do Espaço Aéreo onde o voo VFR acontece, assim 
como os requisitos exigidos de visibilidade, distância de nuvens, velocidade e comunicação 
rádio para cada classe.

Fig. 1-10 - Quadro com os critérios para realização do voo VFR segundo a classe do espaço aéreo.
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Uma aeronave para pousar, decolar, entrar numa Zona de Tráfego de Aeródromo (ATZ), 
Zona de Informação de Voo (FIZ) ou circuito de tráfego, é necessário que o aeródromo tenha 
as seguintes condições:
• Visibilidade:
• Teto:

para aeronaves de asa rotativas (helicópteros), num raio de 600m do mais alto obstáculo 
sobre lugares habitados ou pessoas ao ar livre, com o objetivo de proteger pessoas ou 

Fig. 1-11).

200 pés para aeronaves de asas rotativas (helicópteros) sobre solo ou água (Fig. 1-12). As 

de emergência.

Fig. 1-11 - Fig. 1-12 -

NOTA: O CINDACTA ou CRCEA poderá autorizar, em condições especiais, o voo abaixo 

Fig. 1-13 -
Fonte: Arquivo pessoal do autor.

vertical de uma aeronave, a partir de uma pressão de referência. 
A pressão referência é aquela que foi ajustada na subescala do 

na .
A diferença de pressão entre a pressão de referência e a 

pressão estática, captada pelo sistema pitot-estático da aeronave 
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como ponto, medida a partir de uma determinada referência. Ao observar a , 
nota-se que a pressão na pista (QFE) onde a aeronave está pousada é 990.0hPa. A indicação 

também 990.0hPa. Sendo assim, não há diferença de pressão, logo a altura será zero.

1013.2 hPa

ALTITUDE PRESSÃO
FL (QNE)

QNH

hPa

hPa

hPa

hPa

hPa

hPa

hPa

Fig. 1-14 -
partir da isóbara padrão (QNE).        

aeródromo em questão. Vale destacar que o ajuste QFE não fornece a altura da aeronave em 

Fig. 1-15 - Barômetro instalado na TWR.

As TWRs fornecem o QNH local, por meio de barômetros 
( ), que já estão corrigidos para o valor da pressão 

a altitude do aeródromo e a relação de condição padrão para 
pressão e altitude, ou seja, considera-se que a variação de cada 
hPa de pressão equivale a 30 pés de altitude.

Na  observa-se que há uma diferença de pressão 

de 900 pés de altitude da pista. Por essa razão, quando uma aeronave pousa num aeródromo 

que pretende operar, assim como as elevações nas suas imediações.
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Quando a ICAO criou a Condição de Atmosfera Padrão (ISA), estabeleceu o valor de 

O Brasil, durante a 3ª Conferência da Divisão OPS da ICAO, em Montreal, apresentou uma 
proposta para o problema de se evitar os obstáculos naturais quando em voo sobre regiões 

proposta era simples: consistia em utilizar o QNE (pressão 1013.2hPa) em voo, que foi aceita 
pelos Estados contratantes como a melhor solução, sendo assim adotada pela ICAO.

.
Já na , uma aeronave voa na direção de uma área de alta pressão para outra de 

exemplo é importante, porque mostra o que de fato acontece na atmosfera: as isóbaras descem 
de uma área de alta pressão para uma área de baixa pressão. Na realidade, observa-se que 
de fato a aeronave desce, pois acompanha as isóbaras, mas o piloto não percebe porque no 

aproximar de um aeródromo, precisa inserir o QNH local. Fazendo assim, sua referência volta 
a ser o MSL.

Fig. 1-16 -

Observe os exemplos abaixo:
• 4500 pés de altitude pressão será informado:
• 10500 pés de altitude pressão será informado:
• 14500 pés de altitude pressão será informado: 
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O voo VFR é aquele que se realiza além dos limites de uma TMA, ligando dois aeródromos 
por meio de rotas ATS ou direto na FIR.

cruzeiro em altitude que serão informadas no item 15 do plano de voo pela letra A, seguida de 

• 
de altitude);

• 
de altitude).

acima de 900m (3000ft) de altura em relação ao solo ou água (Fig. 1-17).

Fig. 1-17 -
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Quando as aeronaves forem voar em rota, em voos de média ou longa distância, deverão 

Magnético (RM) pretendido.
A seleção do RM é feita da seguinte forma:

• 
• Para voar entre os RM 180° e 359°, deverá ser selecionado um FL par.

 

Fig. 1-18 -
pretendido.

respectivamente.
Esta regra visa proporcionar separação 

entre as aeronaves que voem em rumos 
opostos.

A 
voo VFR, de acordo com o Rumo Magnético.

Muitos pilotos, porém, pensam que 
utilizando apenas esta regra jamais 
encontrarão uma aeronave no sentido oposto 

não é verdadeiro, pois quando uma aeronave 
estiver voando em rumos próximos aos 

Fig. 1-19 - Risco de colisão no voo VFR

179°/180°/181°), pode acontecer uma aproximação quase de 
frente, como mostra a 

Na situação proposta, temos a aeronave A no RM 180°, a 
aeronave B no RM 359° e ambas selecionaram o FL045. Os 

acidente.
Ele só não acontece porque os regulamentos de tráfego aéreo 

quais permitem o contato visual das aeronaves e a execução 

que a regulamentação deve ser cumprida integralmente, caso 
contrário, as tripulações e as aeronaves estarão expostas a 
grande risco. 
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Operações VFR diurnas ou noturnas em rota: As aeronaves deverão manter pelo 
menos uma separação vertical de 300m ou 1000 pés acima do mais alto obstáculo existente 
dentro de uma faixa de 8km (5 mi.) para cada lado do eixo da rota pretendida ( ).

Operações VFR noturna em rota sobre regiões montanhosas: As aeronaves deverão 
manter pelo menos uma separação vertical de 300m ou 1000 pés acima do mais alto obstáculo 
existente dentro de uma faixa de 8km (5 mi.) para cada lado do eixo da rota pretendida e 
em áreas montanhosas, a menos de 600m (2000 pés) acima do mais alto obstáculo existente 
dentro da referida faixa ( ).

3000 pés de elevação, dentro de um raio de 10NM.

Fig. 1-20- Separação de obstáculos no voo VFR em rota Diurno ou Noturno.

Fig. 1-21- Separação de obstáculos no voo VFR em rota Noturno 

voando segundo as regras do voo visual (VFR) e estando numa área sujeita a controle deverá:
• Solicitar uma mudança de autorização que lhe permita prosseguir VMC até o destino ou 

até um aeródromo de alternativa, ou ainda abandonar o espaço aéreo controlado. Se tal 
autorização não puder ser obtida, continuar VMC, para pousar no aeródromo apropriado 
mais próximo.

• Solicitar autorização junto ao APP para prosseguir com voo VFR Especial (condição de voo 
abaixo de VMC), caso se encontre dentro de uma CTR ou ATZ de aeródromo controlado 
dentro dos limites verticais de uma TMA.
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• Solicitar autorização para voar de acordo com as regras IFR, caso a aeronave seja 
homologada IFR e o piloto habilitado IFR.

O piloto deverá possuir habilitação para o voo VFR e a aeronave deverá estar homologada 
para o voo VFR.

Fig. 1-22- 
Fonte: Google Maps.

Os aeródromos de DEP/ARR/ALTN (se for o 
caso) deverão:
• Estar homologados ou registrados para 

operação VFR.
• 

). 
• Indicador de vento (direção e velocidade) 

ou órgão ATS em operação ou Estaçao de 
Radiodifusao Automática de Aeródromo 
(ERAA).

O voo VFR NOT é aquele que se realiza entre o pôr e nascer do sol.

o voo IFR e a aeronave estar homologada para o voo IFR. Deverá dispor ainda de transceptor 

Fig. 1-23- 
Fonte: Arquivo pessoal do autor.

em funcionamento para estabelecer comunicações 
bilaterais com o órgão ATS apropriado.

Os aeródromos de DEP/ARR/ALTN deverão 
dispor de:
• Balizamento luminoso em funcionamento 

( ).
• Caso exista farol de aeródromo, deve estar em 

funcionamento. A exigência de farol de AD é 
competência da ANAC.

• Indicador de vento iluminado, ou órgão ATS 
em operação ou Estação de Radiodifusão 
Automática de Aeródromo (ERAA).

Nota: Em caso de inoperância do farol de aeródromo, a operação poderá ser mantida, após 
avaliação operacional, desde que: 
• 
• A visibilidade não seja constantemente reduzida; e
• 
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A avaliação operacional será feita por um CINDACTA ou CRCEA-SE, no caso de aeródromo 

 A exigência de piloto habilitado IFR e de aeronave homologada IFR não será feita quando 
o voo for considerado VFR noturno local. Um voo VFR noturno é assim considerado quando 
for realizado inteiramente em ATZ / CTR e ou TMA, mesmo que sejam espaços adjacentes 
ou estejam conectados, e ainda quando realizado numa FIZ – Zona de Informação de Voo. 
Na inexistência desses espaços aéreos, quando realizado na FIR, dentro de um raio de 50km 
(27NM) do aeródromo de partida.

Estas regras foram estabelecidas porque nem sempre as condições meteorológicas são 
favoráveis ao voo visual, ou seja, as condições meteorológicas estão abaixo das condições 

de Voo por Instrumentos (IMC).

que ela deve se orientar através dos instrumentos de navegação que recebem informações de 

Voar por instrumentos (IFR) é bastante seguro, por essa razão a maioria das aeronaves 
mantém a regra IFR, mesmo estando sob condições de voo visual.

Para voar IFR, as aeronaves civis precisam estar homologadas pela ANAC, em conformidade 
com os Regulamentos Brasileiros da Aviação Civil (RBAC).

instrumentos de bordo que lhe permita navegar sem referências visuais.

poderá estar homologada para o voo IFR numa rota e não ter condições de cumprir as 
exigências para o voo em outras rotas, por exemplo, as rotas RNAV. 

As Rotas de Navegação de Área (RNAV) ou Rotas de Navegação de Performance Exigida 
(RNP), somente são utilizadas por aeronaves que possuem sistema de navegação por satélites 
(GNSS) ou navegação eletrônica, cujo requisitos estão listados na AIP, parte ENR. 

radiocomunicação e radionavegação a bordo das aeronaves voando em espaço aéreo sob

• Diretor da ANAC para aeronaves civis; e
• Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica, para aeronaves militares.
• 
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São equipamentos previstos e nas quantidades estabelecidas pelo Regulamento Brasileiro de 

• Transceptor de VHF-AM, para comunicação na faixa de frequência 118,000 e 136,975MHz.
• Transceptor de HF, operação SSB-USB na faixa de frequência 2,0 a 18,0MHz;
•
• Receptor de VOR/Localizer, na faixa de frequência 108,00 a 117,90MHz;
• Receptor de Glide Slope (GS);
• Receptor Radiotelemétrico (DME);
• Transponder (SSR);
• Receptor de Marker Beacon;
• Transmissor Localizer de Emergência (ELT) em UHF, frequência 406,025MHz.

Observe na  a posição de alguns destes equipamentos. 

Fig. 1-24- Painel de um Cessna 172 com alguns destes equipamentos.
Fonte: Arquivo pessoal do autor.

RMI - ADF/VOR
ILS/VOR

Transceptor VHF-AM

Transponder SSR

São aqueles que devem ser utilizados em conjunto com um equipamento básico de 
navegação aérea. A aprovação destes equipamentos em determinada fase do voo exige que se 
transporte a bordo um equipamento de navegação básico para a referida fase do voo.

O exemplo mais comum é o GNSS (Global Navigation Satellite System), com receptores 
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suplementares, que não causem interferências prejudiciais ao uso dos equipamentos e sistemas 
de bordo e não prejudiquem a operação normal da aeronave. Como exemplo podemos citar 

de Tecnologia da Aeroespacial (CTA). E também transceptores em VHF ou satélite para 
comunicação de dados do Serviço Móvel Aeronáutico.

estar em condições de estabelecer comunicação bilateral com os órgãos ATS que existirem nos 
aeródromos de DEP/ARR/ALTN e com aqueles responsáveis pelos espaços aéreos que forem 
sobrevoados.

As condições meteorológicas predominantes no aeródromo de DEP deverão ser iguais ou 

• Os aeródromos de DEP/ARR/ALTN deverão estar homologados para operação IFR diurna.
• Caso o aeródromo de DEP não esteja homologado para operação IFR, as condições 

meteorológicas predominantes nesse aeródromo deverão ser iguais ou superiores aos 

VFR.

• O aeródromo de DEP deverá estar homologado para operação IFR noturna, caso contrário, 

• Possuir sinalização luminosa da pista de pouso e decolagem, que deve estar operacional em 
conformidade com os critérios estabelecidos pela ANAC.

• Os aeródromos de ARR e ALTN deverão estar homologados para operação IFR noturna.
• 

que esse aeródromo esteja homologado para operação IFR diurna. Idêntico critério será 
aplicado ao aeródromo ALTN, se a hora estimada sobre o aeródromo ALTN (via AD. de 

Uma aeronave não deverá voar em condições simuladas de voo por instrumentos, a menos 
que:
• Duplo comando em completo funcionamento esteja instalado na aeronave; e
• 

para a pessoa que está voando por instrumentos em condições simuladas.
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O piloto de segurança deverá ter condições visuais tanto para frente como para os lados da 
aeronave, ou um observador competente que esteja em comunicação com o piloto ocupará um 
posto na aeronave a partir do qual seu campo visual complemente, de forma adequada, o do 
piloto de segurança.

FIR, deve ser selecionado em função do Rumo Magnético (RM) a ser voado, de acordo com 
a .

Fig. 1-25- 

No entanto, para manter a continuidade de algumas rotas, esta regra é contrariada, o mesmo 

Os Centros de Controle de Área (ACC) também poderão autorizar uma aeronave voar em 

para a rota a ser voada, exceto quando necessário para pouso ou decolagem.

Rota (ENRC), publicadas pelo DECEA, de acordo com a . No espaço inferior 

trecho.
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Fig. 1-26 - 
Fonte: DECEA, carta ENRC inferior e superior.

do piloto em comando.
Os seguintes critérios deverão ser observados para esse cálculo:

• Procura-se a altitude do ponto mais elevado dentro de uma faixa de 8km (4,32NM) para 
cada lado do eixo da rota.

• Somam-se 300m (1000pés) de gabarito de segurança. Se o valor encontrado não corresponder 

o gabarito é de 600m (2000pés).

Esse cálculo pode ser muito facilitado, quando forem usadas as cartas ENRC ou ARC, 

representa a mais baixa altitude a ser utilizada, sob condições meteorológicas por instrumentos 

ou acesse canal da Editora 

em regiões montanhosas 2000 pés sobre todos os obstáculos localizados 
no quadrilátero da carta.

10NM.

Aeroporto) ou do HRP (Ponto de Referência de Heliponto).
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A sugestão de utilização e emprego do QNE para voos em rota foi apresentado pelo Brasil 
durante a 3ª Conferência da Divisão OPS da OACI, em Montreal, e foi unanimemente aceito 
pelos Estados contratantes, como a melhor solução para o problema de se evitar os obstáculos 

meteorológicas aptas a fornecer o QNH. Em tais regiões, como é o caso do Brasil, somente é 

sobre obstáculos prescritas nas Regras de Voo por Instrumentos (IFR).

Padrão para o voo em rota, observando-se, entretanto, um procedimento complementar capaz 

A este procedimento se convencionou chamar de Correção QNE, que é um valor tal que, 

QNE, que poderá ocorrer nesse ponto. É obtido computando-se as condições mais desfavoráveis 
de pressão (baixa no MSL) e temperatura (abaixo de 15 °C no MSL) que se pode prever para 
um determinado lugar ou Zona.

segurança em rotas, o Serviço de Meteorologia aeronáutica disponibilizou as Cartas anexas 

Fig. 1-27 - Publicação do DECEA - correção QNE.
Fonte: DECEA.

para as altitudes de 1000, 2000 e 3000 metros. 
A  mostra a carta de correção QNE 
apara as altitudes de 0 a 1000m.

forma:
• procura-se a altitude do ponto mais elevado 

dentro de uma faixa de 30km para cada lado 
do eixo da rota;

• soma-se a maior correção QNE da rota;
• somam-se 300m (1000 pés) – gabarito. Em 

caso de região montanhosa, o gabarito é de 
600m (2000 pés).
Se o valor encontrado não corresponder a 

IFR imediatamente acima.

dos procedimentos de descida e as altitudes 

Aproximação por Instrumentos são calculadas computando-se a correção QNE.
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